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IV - ser usuário de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e utilizar 
Escrituração Fiscal Digital - EFD; 
V - possuir equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, quando 
estiver obrigado a sua adoção; 
VI - estar em situação regular quanto à entrega da Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais;
VII - ser usuário do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC.
Parágrafo único. Relativamente ao regime tributário diferenciado 
referido neste artigo:
I - a solicitação para concessão ou renovação deverá ser 
protocolizada através do Portal de Serviços da SEFA, no endereço 
www.sefa.pa.gov.br;
II - o contribuinte fi cará sujeito à verifi cação in loco, a critério 
da Secretaria de Estado da Fazenda, podendo ser dispensada, 
justifi cadamente;
III - a gestão, análise e deliberação do processo de regime 
tributário diferenciado serão de responsabilidade da Diretoria de 
Fiscalização.”;
XXIII - o art. 128 do Anexo I:
“Art. 128. O regime tributário diferenciado de que trata o art. 127 
deste Anexo será fi rmado pelo prazo inicial de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado, sucessivamente, por igual período, após avaliação 
da Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 1º Para o estabelecimento com menos de 1 (um) ano de 
funcionamento na data da celebração do regime tributário 
diferenciado, o prazo previsto no caput deste artigo será de 
6 (seis) meses, podendo ser prorrogado após avaliação da 
Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 2º A avaliação de que trata este artigo será procedida pela 
Diretoria de Fiscalização.”;
XXIV - o art. 128-A do Anexo I:
“Art. 128-A. Implicará imediata revogação do regime tributário 
diferenciado, restabelecendo a sistemática normal de tributação, 
na hipótese de o contribuinte descumprir quaisquer das situações 
previstas no art. 127 deste Anexo.”;
XXV - o art. 130-A do Anexo I:
“Art. 130-A. Nas aquisições internas de que trata o art. 
652 deste Regulamento, quando destinadas a contribuinte 
detentor do regime tributário diferenciado previsto no art. 
127 deste Anexo, o substituto tributário deverá adotar, em 
substituição ao valor do imposto devido pela operação própria 
a que se refere o art. 640 deste Regulamento, os mesmos 
percentuais previstos no art. 130 deste Anexo, observada 
a margem de agregação constante do Anexo XIII deste 
Regulamento.
Parágrafo único. Na Nota Fiscal de que trata o caput deste artigo 
deverá constar, no campo “Informações Complementares”, a 
seguinte expressão: “Nota Fiscal emitida a contribuinte detentor do 
regime tributário diferenciado nº ............, de ......../......./........”.”;
XXVI - o caput e os incisos do art. 133 do Anexo I:
“Art. 133. O tratamento tributário de que trata o art. 132 deste 
Anexo será concedido mediante regime tributário diferenciado, 
formulado individualmente por estabelecimento, por período 
determinado, condicionado ao atendimento pelo requerente, 
cumulativamente, dos seguintes requisitos:
I - ter como atividade preponderante o fornecimento de refeição;
II - estar em situação cadastral regular;
III - não possuir débito do imposto, inscritos ou não na Dívida 
Ativa do Estado, com exceção dos discutidos em processo 
administrativo fi scal;
IV - não participar ou ter sócio que participe de empresa inscrita 
na Dívida Ativa do Estado;
V - ser usuário de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e utilizar 
Escrituração Fiscal Digital - EFD;
VI - possuir equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, quando 
estiver obrigado a sua adoção;
VII - estar em situação regular quanto à entrega da Declaração 
de Informações Econômico-Fiscais;
VIII - ser usuário do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC.”;
XXVII - o art. 133-A do Anexo I:
“Art. 133-A. Relativamente ao regime tributário diferenciado 
referido no art. 133 deste Anexo:
I - a solicitação para concessão ou renovação deverá ser 
protocolizada através do Portal de Serviços da SEFA, no endereço 
www.sefa.pa.gov.br;
II - o contribuinte fi cará sujeito à verifi cação in loco, a critério 
da Secretaria de Estado da Fazenda, podendo ser dispensada, 
justifi cadamente; 
III - a gestão, análise e deliberação do processo de regime 
tributário diferenciado serão de responsabilidade da Diretoria de 
Fiscalização.”;
XXVIII - o art. 134 do Anexo I:
“Art. 134. O regime tributário diferenciado de que trata o art. 133 
deste Anexo será fi rmado pelo prazo inicial de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado, sucessivamente, por igual período, após avaliação 
da Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 1º Para o estabelecimento com menos de 1 (um) ano de 
funcionamento na data da celebração do regime tributário 
diferenciado, o prazo previsto no caput deste artigo será de 
6 (seis) meses, podendo ser prorrogado após avaliação da 
Secretaria de Estado da Fazenda.”;
§ 2º A avaliação de que trata este artigo será procedida pela 
Diretoria de Fiscalização.”;
XXIX - o § 1º do art. 198 do Anexo I:
“§ 1º O tratamento tributário previsto no caput deste artigo será 
concedido mediante regime tributário diferenciado, formulado 
individualmente por estabelecimento, por período determinado, 
condicionado ao atendimento pelo requerente, cumulativamente, 
dos seguintes requisitos:
I - estar em situação cadastral regular; 
II - não possuir débito do imposto, com exceção dos discutidos 
em processo administrativo fi scal; 
III - não participar ou ter sócio que participe de empresa inscrita na 
Dívida Ativa; 

IV - ser usuário de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e utilizar 
Escrituração Fiscal Digital - EFD; 
V - possuir equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, quando 
estiver obrigado a sua adoção; 
VI - estar em situação regular quanto à entrega da Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais;
VII - ser usuário do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC.”;
XXX - o art. 198-A do Anexo I:
“Art. 198-A. Relativamente ao regime tributário diferenciado 
referido no art. 198 deste Anexo:
I - a solicitação para concessão ou renovação deverá ser 
protocolizada através do Portal de Serviços da SEFA, no endereço 
www.sefa.pa.gov.br;
II - o contribuinte fi cará sujeito à verifi cação in loco, a critério 
da Secretaria de Estado da Fazenda, podendo ser dispensada, 
justifi cadamente;
III - a gestão, análise e deliberação do processo de regime 
especial diferenciado serão de responsabilidade da Diretoria de 
Fiscalização.”;
XXXI - o art. 198-B do Anexo I:
“Art. 198-B. O regime tributário diferenciado de que trata o § 1º do 
art. 198 deste Anexo será fi rmado pelo prazo inicial de 1 (um) ano, 
podendo ser prorrogado, sucessivamente, por igual período, após 
avaliação da Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 1º Para o estabelecimento com menos de 1 (um) ano de 
funcionamento na data da celebração do regime tributário 
diferenciado, o prazo previsto no caput será de 6 (seis) meses, 
podendo ser prorrogado após avaliação da Secretaria de Estado 
da Fazenda.”;
§ 2º A avaliação de que trata este artigo será procedida pela 
Diretoria de Fiscalização.”;
XXXII - o art. 210 do Anexo I:
“Art. 210. O tratamento tributáro previsto no art. 209 deste 
Anexo será concedido mediante regime tributário diferenciado, 
formulado individualmente por estabelecimento, por período 
determinado, condicionado ao atendimento pelo requerente, 
cumulativamente, dos seguintes requisitos:
I - estar em situação cadastral regular;
II - não possuir débito do imposto, com exceção dos discutidos 
em processo administrativo fi scal;
III - não participar ou ter sócio que participe de empresa 
inscrita na Dívida Ativa;
IV - ser usuário de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e utilizar 
Escrituração Fiscal Digital - EFD;
V - estar em situação regular quanto à entrega da Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais;
VI - ser usuário do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC.
§ 1º Relativamente ao regime tributário diferenciado referido 
neste artigo:
I - a solicitação para concessão ou renovação deverá ser 
protocolizada através do Portal de Serviços da SEFA, no endereço 
www.sefa.pa.gov.br;
II - o contribuinte fi cará sujeito à verifi cação in loco, a critério 
da Secretaria de Estado da Fazenda, podendo ser dispensada, 
justifi cadamente;
III - a gestão, análise e deliberação do processo de regime 
tributário diferenciado serão de responsabilidade da Diretoria de 
Fiscalização.
§ 2º O regime tributário diferenciado de que trata o caput deste 
artigo será fi rmado pelo prazo inicial de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado, sucessivamente, por igual período, após avaliação 
da Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 3º Para o estabelecimento com menos de 1 (um) ano de 
funcionamento na data da celebração do regime tributário 
diferenciado, o prazo previsto no § 2º deste artigo será de 6 (seis) 
meses, podendo ser prorrogado após avaliação da Secretaria de 
Estado da Fazenda.
§ 4º A avaliação de que trata o § 3º deste artigo será procedida 
pela Diretoria de Fiscalização.”; 
XXXIII - o art. 211 do Anexo I:
“Art. 211. Implicará imediata revogação do regime tributário 
diferenciado, restabelecendo-se a sistemática normal de 
tributação, na hipótese de descumprimento de obrigação relativa 
ao ICMS e de quaisquer das cláusulas do regime tributário 
diferenciado.”;
XXXIV - o caput do art. 213 do Anexo I, mantidos seus incisos:
“Art. 213. O contribuinte possuidor de regime tributário 
diferenciado que promover o pagamento antecipado do imposto 
deverá:”;
XXXV - o art. 222 do Anexo I:
“Art. 222. O tratamento tributário de que trata o art. 221 deste 
Anexo será concedido mediante regime tributário diferenciado, 
formulado individualmente por estabelecimento, por período 
determinado, condicionado ao atendimento pelo requerente, 
cumulativamente, dos seguintes requisitos:
I - estar em situação cadastral regular; 
II - não possuir débito do imposto, inscritos ou não na Dívida 
Ativa do Estado, com exceção dos discutidos em processo 
administrativo fi scal;
III - não participar ou ter sócio que participe de empresa inscrita na 
Dívida Ativa;
IV - ser usuário de Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e utilizar 
Escrituração Fiscal Digital - EFD;
V - possuir equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, quando 
estiver obrigado a sua adoção;
VI - estar em situação regular quanto à entrega da Declaração de 
Informações Econômico-Fiscais;
VII - ser usuário do Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC.
§ 1º Relativamente ao regime tributário diferenciado referido 
neste artigo:
I - a solicitação para concessão ou renovação deverá ser 
protocolizada através do Portal de Serviços da SEFA, no endereço 
www.sefa.pa.gov.br;
II - o contribuinte fi cará sujeito à verifi cação in loco, a critério 

da Secretaria de Estado da Fazenda, podendo ser dispensada, 
justifi cadamente;
III - a gestão, análise e deliberação do processo de regime 
tributário diferenciado serão de responsabilidade da Diretoria de 
Fiscalização.
§ 2º O regime tributário diferenciado de que trata o caput deste 
artigo será fi rmado pelo prazo inicial de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado, sucessivamente, por igual período, após avaliação 
da Secretaria de Estado da Fazenda.
§ 3º Para o estabelecimento com menos de 1 (um) ano de 
funcionamento na data da celebração do regime tributário 
diferenciado, o prazo previsto no § 2º deste artigo será de 6 (seis) 
meses, podendo ser prorrogado após avaliação da Secretaria de 
Estado da Fazenda.
§ 4º A avaliação de que trata o § 3º deste artigo será procedida 
pela Diretoria de Fiscalização.”;
XXXVI - o art. 223 do Anexo I:
“Art. 223. Implicará imediata revogação do regime tributário 
diferenciado, restabelecendo-se a sistemática normal de 
tributação, na hipótese de o contribuinte descumprir o disposto 
no art. 222 deste Anexo e quaisquer das cláusulas do regime 
tributário diferenciado.”;
XXXVII - o art. 224 do Anexo I:
“Art. 224. Relativamente aos créditos fi scais oriundos da entrada dos 
produtos previstos no art. 221 deste Anexo, o contribuinte, detentor 
do regime tributário diferenciado, deverá observar o disposto no art. 
68, inciso III, deste Regulamento.”.
Art. 2º Fica acrescido o § 2º ao art. 604, passando o atual 
parágrafo único a denominar-se § 1º, do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, aprovado pelo 
Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001, abaixo relacionados, 
com a seguinte redação:
“§ 2º O destinatário-exportador deverá informar também os 
dados das notas fi scais de remessas com fi m específi co de 
exportação, no campo denominado “Notas e Conhecimentos 
Fiscais Referenciados”, quando da emissão da NF-e de que trata 
o caput deste artigo.”.
Art. 3º Ficam revogados os dispositivos, abaixo relacionados, do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS-PA, 
aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 2001:
I - o art. 131-A;
II - o § 6º do art. 601;
III - o parágrafo único do art. 602;
IV - os §§ 1º e 2º do art. 603;
V - os §§ 2º e 5º do art. 605;
VI - o § 1º do art. 722-B;
VII - o parágrafo único do art. 133 do Anexo I;
VIII - o § 2º do art. 209 do Anexo I.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Ofi cial do Estado, produzindo efeitos a partir de 1º de março 
de 2012, relativamente aos incisos I, II, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, 
XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXI, XXII, XIII, XXIV, 
XXV, XXVI, XXVII, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV, 
XXXV, XXXVI, XXXVII do art. 1º, ao art. 2º e aos incisos II, III, IV, V, 
VI, VII e VIII do art. 3º.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2012.   

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

D E C R E T O   Nº 593, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2012             
Homologa a Resolução nº 032, de 20 de dezembro de 2011, 
por intermédio da qual a Comissão da Política de Incentivos ao 
Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará aprova 
a alteração do Anexo Único do Decreto nº 2.674, de 15 de 
dezembro de 2006, que concede tratamento tributário às 
operações que especifi ca, realizadas pela Empresa MARBORGES 
AGROINDÚSTRIA S/A.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
tendo em vista as deliberações da Comissão da Política de Incentivos 
ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará, na 4ª 
Reunião Ordinária do Plenário, realizada em 20 de dezembro de 
2011,
D E C R E T A:
Art. 1º Fica homologada a anexa Resolução nº 032, de 20 de 
dezembro de 2011, por meio da qual a Comissão da Política de 
Incentivos ao Desenvolvimento Socioeconômico do Estado do Pará 
aprova a alteração do Anexo Único do Decreto nº 2.674, de 15 de 
dezembro de 2006.
Art. 2º O Poder Executivo editará, no prazo de 30 (trinta 
dias), o Decreto de alteração.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2012.

SIMÃO JATENE
Governador do Estado

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO
Secretário de Estado da Fazenda

RESOLUÇÃO N.º 032, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2011.
Aprova a alteração do Anexo Único do Decreto n.º 2.674, de 
15 de dezembro de 2006, que concede tratamento tributário às 
operações que especifi ca, realizadas pela empresa MARBORGES 
AGROINDÚSTRIA S/A.
A COMISSÃO DA POLÍTICA DE INCENTIVOS AO 
DESENVOLVIMENTO SÓCIOECONÔMICO DO ESTADO DO 
PARÁ, no exercício de suas atribuições legais, e tendo em vista 
as deliberações da 4ª reunião ordinária da Comissão da Política 
de Incentivos ao Desenvolvimento do Estado do Pará, realizada 
em 20 de dezembro de 2011, 
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a inclusão de máquinas e equipamentos ao 


